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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

ATO Nº 06/2017 – RETIFICAÇÃO DE Aposentadoria.
O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85,
inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Retificar o Ato nº 03/2015, datado de 04/02/2015, publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE nº 385/2015
de 09/02/2015, que concedeu Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais
mensais e paridade, a ELIZABETH BELCHIOR DOS SANTOS, matrícula nº 1446, no cargo de Auditor
Estadual de Controle Externo, Classe Especial, Padrão IV, do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão para incluir a expressão “nos termos do art. 3º I, II, III, parágrafo
único da Emenda Constitucional nº 47/05, combinado com os arts. 21 e 26 da Lei Complementar nº 73/2004”,
ficando ratificados os termos da concessão inicial contidos no Processo nº 555/2015-TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício 

PORTARIA TCE/MA Nº 759, DE 03 DE JULHO DE 2017
Concessão de férias a Procurador.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art.1º Conceder, nos termos do art. 85 da Lei nº. 8.258/2005 à Procuradora de Contas deste Tribunal, Srª Flávia
Gonzalez Leite, matrícula 10868, 60 (sessenta) dias de férias regulamentares, referentes ao exercício de 2017, a
considerar no período de 07/08/17 a 05/10/2017, conforme Processo nº 7540/2017/TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 760, DE 03 DE JULHO DE 2017
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Suspensão e remarcação de férias do servidor.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art.1º Suspender as férias regulamentares do exercício de 2017, da servidora Débora Coelho Costa, matrícula nº
11817, ora exercendo Cargo Comissionado de Assessor de Procurador de Contas junto a este Tribunal,
anteriormente concedidas pela portaria nº 628/17, a partir de 03/07/17, devendo retornar ao gozo dos 30 dias no
período de 24/07 a 22/08/2017, conforme memorando nº 14/2017/GPROC4.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 761 DE 04 DE JULHO DE 2017
Suspensão de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender, as férias regulamentares, exercício de 2016, do servidor Josué de Sousa Lima, matrícula nº
3897, Auxiliar de Serviços da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP, à disposição deste
Tribunal, ora exercendo a Função Comissionada de Supervisor de Almoxarifado, anteriormente concedidas pela
portaria nº 566/17, a partir de 03/07/17, devendo retornar ao gozo dos 30 dias em momento oportuno, conforme
memorando nº 014/201-COPAT/SUPAX.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 762 DE 04 DE JULHO DE 2017
Concessão de férias a servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, a servidora Gabriela Garcia Pereira Lima,
matrícula nº 12518, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assessor Especial do Presidente II deste Tribunal,
30 dias de férias regulamentares relativas ao exercício de 2016, a considerar no período de 10/07 a 08/08/2017,
consoante Memorando nº 121/2017/CTPRO/SUPAR.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
         Secretário de Administração          

PORTARIA TCE/MA Nº 763, DE 04 DE JULHO DE 2017
Suspensão e remarcação de férias de servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, conforme Memorando nº
037/2017/SUTEC/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender as férias regulamentares relativas ao exercício de 2016, do servidor Ricardo Melo de
Mendonça, matrícula nº 12567, ora exercendo o Cargo Comissionado de Auxiliar de Superintendente de
Tecnologia da Informação, anteriormente concedidas pela portaria nº 038/2017, a partir de 03/07/2017, devendo
retornar ao gozo dos 26 dias restantes no período de 27/11 a 22/12/2017.
Publique-se e cumpra-se.
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.
Bernardo Felipe Sousa Pires Leal

Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 764, DE 04 DE JULHO DE 2017
Suspensão e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender as férias regulamentares do exercício de 2017, da servidora Sandra Regina Silva Pimenta,
matrícula nº 13144, Professor da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), ora à disposição deste Tribunal,
anteriormente concedidas pela Portaria nº 03/17, a partir de 03/07/17, devendo retornar ao gozo dos 30 dias no
período de 01/09 a 30/09/2017, conforme memorando nº 33/2017/GCONS1ROF.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 765, DE 04 DE JULHO DE 2017
Suspensão e remarcação de férias de servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, conforme Memorando nº
038/2017/SUTEC/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender as férias regulamentares relativas ao exercício de 2016, do servidor Leandro do Nascimento
Costa Rodrigues, matrícula nº 12401, ora exercendo o Cargo Comissionado de Supervisor de Desenvolvimento
deSistemas deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 100/2017, a partir de 03/07/2017, devendo
retornar ao gozo dos 20 dias restantes no período de 11/09 a 30/09/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE Nº. 766 DE 04 DE JULHO DE 2017.
Substituição de Função Comissionada.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o
Memorando nº 059/2017/SECAD/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Carmelita Maria Ribeiro de Sousa, matrícula nº 10421, Auxiliar Administrativo da
Secretaria de Estado da Educação, para exercer em substituição a Função Comissionada de Assistente de
Secretário de Administração, no impedimento de sua titular a servidora Ana Cláudia Mendes dos Santos Costa,
matrícula nº 9654, por 30 dias, no período de 03/07/2017 a 01/08/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 768 de 04 de JULHO de 2017
Concessão de férias a servidores.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
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Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no mês de agosto de 2017, aos servidores constantes
no Anexo 1, nos termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

ANEXO 1 - Concessão de férias no mês de agosto de 2017
Portaria nº 768 /2017

  NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO PAG.
INÍCIO FINAL

01 ÂNGELA AUGUSTA BRANDÃO FRAZÃO 4481 01/08/2017 30/08/2017 2016 SIM
02 ANTÔNIO FIRMINO PEREIRA DE NOVAIS 9035 08/08/2017 06/09/2017 2017 SIM
03 EDMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO 10439 01/08/2017 30/08/2017 2017 SIM
04 IRENE CONCEIÇÃO CHAVES 13656 01/08/2017 30/08/2017 2017 SIM
05 JOÃO CARLOS COUTO DE SOUZA 8656 07/08/2017 05/09/2017 2017 SIM
06 JOSÉ DE RIBAMAR LIMA DO NASCIMENTO 9233 08/08/2017 06/09/2017 2017 SIM
07 LUCIANO DA SILVA CARVALHO 9670 01/08/2017 30/08/2017 2017 SIM
08 LUIZ FREDERICO RIBEIRO GUERRA 9001 01/08/2017 30/08/2017 2017 SIM
09 MARIA DA GLÓRIA CORTEZ ALMEIDA 6957 08/08/2017 06/09/2017 2017 SIM
10 MARISTELA MARTINS DE SOUSA 6569 08/08/2017 06/09/2017 2017 SIM
11 RAIMUNDO NONATO MONTEIRO CARDOSO 9167 07/08/2017 05/09/2017 2015 SIM
12 RAISSA REIS PEREIRA 13698 07/08/2017 05/09/2017 2017 SIM
13 ROBERTO HENRIQUE GUIMARÃES TEIXEIRA 7393 21/08/2017 19/09/2017 2017 SIM
14 ROGÉRIO LUIZ COSTA FONSECA 6114 07/08/2017 05/09/2017 2017 SIM
15 ROSILDA DE RIBAMAR PEREIRA MARTINS 6874 08/08/2017 06/09/2017 2017 SIM
16 VICENTE FREIRE DE JESUS 9290 09/08/2017 07/09/2017 2017 SIM
17 WELLINGTON SALMITO DE ARAÚJO 12906 01/08/2017 30/08/2017 2017 SIM

PORTARIA TCE/MA Nº 767, 04 DE JULHO DE 2017
Concessão de Progressão Funcional
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições legais.
Considerando o art. 1º, inciso II da Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, que atribui ao Secretário de
Administração a competência para emitir atos relativos à relação jurídico funcional dos servidores do quadro de
pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
Considerando o Processo nº 7003/2017 – TCE/MA, onde a Comissão Permanente de Avaliação (CPA)
deliberou pela concessão de desenvolvimento funcional a servidores do quadro de pessoal desta Corte de
Contas.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder aos servidores, ocupantes do quadro de pessoal efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, constantes do quadro abaixo, Progressão Funcional, conforme dispõe o § 1º do art. 12 da
Lei 8.331/2005, alterado pela Lei 9.076/2009, com efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2017.

NºMAT. NOME CARGO
PERÍODO

AQUISITIVO
DE Classe/

Padrão
PARA

Classe/Padrão

01 10488Ana Karine Sales Maia
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B/ II B/ III

02 10587
Andréa Marcília Ferreira
Campelo

Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

03 10470
Cláudia Maria de
Carvalho Ferreira Rosa

Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

Auditor Estadual de
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04 10611Flávio Duailibe Costa
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

05 10496Francisco Moreno Dutra
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

06 10538Iuri Santos Sousa
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

07 10579
Jardel Adriano Vilarinho
da Silva

Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

08 10629
José Elias Cadete dos
Santos Sobrinho

Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

09 10603Juliana Angelo Modesto
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

10 10520
Luana Antônia Furtado
da Silva

Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

11 8573 Paulo Roberto dos Passos
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 A/III A/IV

12 10546Péricles Carvalho Diniz
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

13 10553Rebeca Matões Brandão
Auditor Estadual de
Cont. Externo

DEZ/2015 JUN/2017 B / II B / III

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de julho de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração do TCE/MA

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5628/2017;
PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa Alura Comércio de Livros e Treinamentos
Ltda., CNPJ: 21.686.294/0001-27; OBJETO: Assinatura dos cursos on-line Trilha Front-End e Trilha
Infraestrutura, pelo período de 01 (um) ano; FUNDAMENTO LEGAL:Art. 25, caput da Lei nº 8.666/1993;
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Exercício financeiro: 2017; Unidade Gestora: 020901 – FUMTEC; Gestão:
tesouro – 02901; ESF.UO.PT: 1/022901/0101122.0316.4550.0001; ND: 33.90.39 (Outros serviços de terceiros
PJ); FR:107000000; VALOR: R$ 4.320,00 (quatro mil trezentos e vinte reais); DATA DA AUTORIZAÇÃO
DO PRESIDENTE: 30/06/2017. São Luís, 04/07/2017. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque.
Coordenadora de Licitações e Contratos/TCE-MA

ERRATA EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2017-SUPEC/COLIC-TCE/MA; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 1854/2017, publicado em 04 de julho de 2017 no Diário Oficial Eletrônico do
TCE/MA; ONDE SE LÊ: DATA DA ASSINATURA: 19/07/2017. LEIA-SE: DATA DA ASSINATURA:
19/06/2017. São Luís, 04 de julho de 2017. Odine Quadros de A. Ericeira – Supervisora de Execução de
Contratos - TCE/MA. 

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo n.º 8733/2015-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual dos Gestores da Administração Direta – Recurso de Revisão
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Prefeitura Municipal de Governador Archer
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Recorrente: Raimundo Nonato Leal, CPF n° 176.057.333-72, residente e domiciliado na Rua José Lourenço, n°
766, Centro, Governador Archer, CEP 65.770-000
Recorridos: Acórdãos PL-TCE n°s 846/2009 e 978/2012 (Processo n° 2482/2008 – TCE/MA)
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Recurso de revisão. Contas de gestão. Conhecimento. Provimento parcial. Impropriedades que
não resultarem em dano ao erário. Falhas de natureza formal ensejadoras de multa.
Irregularidades que não prejudicam as contas. Voto. Modificação do acórdão de julgamento
irregular para regular com ressalva. Exclusão de débito. Redução de multa. Arquivamento de
cópias por meio eletrônico neste TCE.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 57/2017
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de análise e julgamento do recurso de
revisão interposto pelo Senhor Raimundo Nonato Leal,  em face do Acórdão PL-TCE nºs. 846/2009, que julgou
irregularà tomada de contas anual dos gestores da administração direta do Município de Governador Archer, no
exercício financeiro de 2007, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Leal, gestor e ordenador do
municípioem referência, os membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhes conferem os arts. 129, III, e 139 da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), c/c os arts. 281, 282, III, e 289 do Regimento Interno do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o parecer do Ministério Público de
Contas, acordam em:
1. Conhecer do recurso, tendo em vista o preenchimento dos requisitos de admissibilidade;
2. Dar provimento parcial, para modificar a alínea "a" do Acórdão PL-TCE nº. 846/2009, de julgamento
irregular para regular com ressalvas, referente à tomada de contas anual dos gestores da administração direta do
Município de Governador Archer, no exercício financeiro de 2007, de responsabilidade do Senhor Raimundo
NonatoLeal, em razão de que as irregularidades apontadas no acórdão recorrido, não caracterizam ato doloso de
improbidade administrativa, má-fé, enriquecimento ilícito, mas tão somente, serem impropriedades que não
resultem em dano ao erário, embora ensejadoras de multa e recomendação, por ser de natureza formal;
3.Excluir o débito e a multa aplicados nas alíneas “b” e “c”, constantes no Acórdão PL-TCE nº. 846/2009, por
não representarem necessariamente a ocorrência de dano ao erário, passível de ressarcimento aos cofres
públicos, visto que em nenhum momento restou assentado nos relatórios técnicos, tampouco nos pareceres do
parquet de contas, a ausência de comprovação das referidas despesas;
4. Reduzir o valor da multa aplicada na alínea “d” do acórdão recorrido, de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
para R$ 3.000,00 (três mil reais), em relação a ausência de justificativas pela não realização de processos
licitatórios, contrariando o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal/1988 e o art. 2º da Lei n.º 8.666/1993
(itens2.3.1 a 2.3.21 do Relatório de Informação Técnica nº 138/2009), em favor do erário estadual, sob o código
da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar
da publicação oficial deste acórdão;
5. Excluir a multa aplicada na alínea “e” do acórdão recorrido, tendo em vista a não permanência da
irregularidade;
6. Manter a multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por cada Relatório Resumido de Execução Orçamentária
(RREO's) não encaminhado tempestivamente, no montante de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), com
arrimo no art. 274, § 3º, inciso III, do Regimento Interno do TCE-MA;
7. Determinar o aumento das multas acimas consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
8. Recomendar a adoção de providências corretivas por parte do responsável ou de quem lhe haja sucedido para
que não reincida nas impropriedades acima elencadas;
9. Enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e uma cópia dos demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança
da multa ora aplicada, tendo como devedor o Senhor Raimundo Nonato Leal;
10. Enviar cópia deste acórdão e dos demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa (IN) TCE/MA nº 17/2008, à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei
Complementar Estadual nº 13/1991, art. 26, IX, em cinco dias, após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº
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09/2005, art. 16);
11. Arquivar cópias dos autos, por meio eletrônico, para os fins de direito e esclarecimento de situação.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira, Edmar Serra Cutrim (Relator), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o
Conselheiro Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís-MA, 1 de fevereiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2714/2017 - TCE
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Prefeitura de Fortaleza dos Nogueiras, representada pelo Senhor Aleandro Gonçalves
Passarinho, CPF: 42778514368, residente e domiciliado na Avenida Anita Farias, São Joao, sn, Fortaleza dos
Nogueiras, CEP 65805-000
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores Municipais,
representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – Fundef. Subestimação do valor
mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento. Comunicação da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e
ao Ministério Público Estadual.

DECISÃO PL-TCE Nº149/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Fortaleza dos Nogueiras e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
extraordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput,
dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinandoa suspensão dos efeitos das inexigibilidades e, consequentemente, dos atos delas decorrentes, até o
julgamento do mérito das representações, tendo em vista que os gestores responsáveis não encaminharam os
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processos administrativos referentes às dispensas, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº
34/2014 e a Lei de Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratos
Públicos (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui requeridas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do
Estado do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº
8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas,
OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -
Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614; o Conselho
Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a
Associação Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado
Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Publique-se e cumpra-se. 
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador do
Ministério Público de Contas, Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2715/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Prefeitura de Cajapió, representado pelo Senhor Marcone Pinheiro Marques, CPF nº
255.903.163-91, Rua Chapadinha, Centro, 1081, Cajapió, CEP 65.230-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
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Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares
Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo
advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo
Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores
Municipais, representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – Fundef. Subestimação do valor
mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento. Encaminhamento da decisão ao Ministério Público Federal do
Maranhão e ao Ministério Público Estadual.

DECISÃO PL-TCE Nº145/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Cajapió e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº
05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) supostamente não
transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão extraordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa lei, o
seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente à dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratos
Públicos (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui requeridas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do
Estado do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº
8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas,
OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -
Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614; o Conselho
Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a
Associação Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado
Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
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f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Publique-se e cumpra-se. 
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador do
Ministério Público de Contas, Jairo Cavalcanti Vieira.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Primeira Câmara

Processo nº 5664/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Aposentadoria e Pensões de Anajatuba
Responsável: José de Ribamar Sanches, CPF nº 032.278.633-91, Residente na Rua da Rodagem, nº 465, centro,
Anajatuba/MA., CEP nº 65.490-000
Beneficiária: Maria Andrelina Sampaio
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Aposentadoria por idade de Maria Andrelina Sampaio, servidor da Secretaria Municipal de
Educação do Município de Anajatuba. Negativa de Registro. Multa.

ACÓRDÃO CP-TCE N.º 714/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria por idade de Maria Andrelina Sampaio,
lotadana Secretaria Municipal de Educação do Município de Anajatuba, outorgada pelo Decreto nº 106/2014 de
18de dezembro de 2014, da Prefeitura Municipal de Anajatuba, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 688/2017 do Ministério Público de Contas,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal, decidem:
a) pela Negativa de Registro do ato concessório do benefício de aposentadoria da Senhora Maria Andrelina
Sampaio.
b) suspender os pagamentos indevidos sob pena de implicações legais ao responsável pela expedição do ato;
c) Notificar a beneficiária desta decisão
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de junho de 2017

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 959/2017 São Luís, 05 de julho de 2017

Página 12 de 32

                                             

Processo nº 12348/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Tomaza da Luz Oliveira
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 749/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
ecom paridade, em benefício de Tomaza da Luz Oliveira, matrícula nº 742999, no cargo de Professor III, Classe
C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2051 de 06 de novembro de 2015, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4824/2017-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11355/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Bento Rogério Lôbo de Sousa
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 752/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada do Senhor Bento
Rogério Lôbo de Sousa, com proventos integrais mensais calculados sobre seu subsídio de 2º Sargento PM,
matrícula nº 70557, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
1942, de 20 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 279/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, como também da pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
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Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8688/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiária: Josenita Fernandes da Silva
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 751/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte, sem paridade, concedida a Josenita
Fernandes da Silva, viúva de João Nonato da Silva, matrícula nº 18044-2, falecido em 27/10/2006, no exercício
docargo efetivo de Vigia, lotado no Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon-MA/SAAE, outorgada pela
Portaria nº 29 de 12 de abril de 2007, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 131/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8291/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Cecílio Soares Silva
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 750/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, sem paridade, concedida a Cecílio
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Soares Silva, viúvo da ex-segurada Maria José Miranda Silva, matrícula nº 860106, falecida no exercício do
cargo de Professor III, Classe C, Referência 05, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, falecida em 14/03/2015, outorgada pelo Ato de 29 de
maio de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 277/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7237/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Ana Amélia Pereira Macedo
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 748/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Ana Amélia Pereira Macedo, matrícula nº 960666, no cargo de Auxiliar
Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente Administração, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada
pelo Ato nº 598 de 28 de maio de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 534/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 10260/2013
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Terezinha Sousa Jorge Santos
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 746/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Terezinha Sousa Jorge Santos, matrícula nº 752907, no cargo de Professor,
Classe IV, Referência 025, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1298 de 12 de agosto de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 281/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6678/2014
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Suely de Fátima Alves
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 747/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, em benefício de Suely de Fátima Alves, matrícula nº 318758, no cargo de Investigador de Polícia,
Classe Especial, Referência 011, Grupo Segurança, Subgrupo Atividades de Polícia Civil, do Quadro de Pessoal
daSecretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº 6678 de 16 de abril de 2014, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 283/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa
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Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7587/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Iracildes Aguiar Pires dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriaconcedida a Iracildes Aguiar Pires dos Santos, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 673/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Iracildes Aguiar Pires dos
Santos,no cargo de auxiliar de serviços, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 626,
de 28 de maio de 2015, retificado pelo Ato de 31 de agosto de 2016, expedidas pela Secretaria da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 399/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de maio de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12525/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: João Pereira de Araújo Filho
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Transferência para Reserva Remunerada, na mesma graduação, com proventos integrais,
calculados sobre o seu subsídio, o Senhor João Pereira de Araújo Filho, 1º Sargento da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 745/2017
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada o Senhor João
Pereira de Araújo Filho, 1º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, na mesma graduação, com
proventos integrais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato n° 2.097/2015, de 11 de novembro de
2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 518/2017 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12552/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Benta Alves Dutra Barbalho
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Benta Alves Dutra Barbalho, da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 744/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, da Senhora Benta Alves Dutra
Barbalho, no cargo de Professor I, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2.194/2015, de 12 de novembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 522/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12549/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Célia Maria dos Santos Rodrigues
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Célia Maria dos Santos Rodrigues, da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 743/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, da Senhora Célia Maria dos
Santos Rodrigues, no cargo de Professor III, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2.197/2015, de 12 de novembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 520/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12315/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Rosemare Cipriano Milhomem
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Rosemare Cipriano Milhomem, da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 742/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, da Senhora Rosemare Cipriano
Milhomem, no cargo de Professor III, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2.060/2015, de 06 de novembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 523/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12302/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Ildete de Sousa Araújo
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Maria Ildete de Sousa Araújo, da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 741/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, da Senhora Maria Ildete de
Sousa Araújo, no cargo de Professor III, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2.063/2015, de 06 de novembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 524/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12276/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Raimundo Nonato Pinheiro
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida ao funcionário público Raimundo Nonato Pinheiro, da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 740/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, do Senhor Raimundo Nonato
Pinheiro, no cargo de Professor III, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2.037/2015, de 06 de novembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 526/2017 do
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MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8394/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Eva Carreiro Barros
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Eva Carreiro Barros, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 739/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, da Senhora Eva Carreiro Barros,
no cargo de Odontolegista, lotada na Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº
495/2014,de 20 de maio de 2014, e retificada pela Resolução de 18 de maio de 2015, da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
que acolheu o Parecer nº 743/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidaaposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229,
§ 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8926/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Aparecida Miranda Sá
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Aposentadoria. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 585/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Maria Aparecida Miranda Sá, matrícula nº 938415, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1295, de 23 de julho de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 71/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8983/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Rosanea Cristina Sousa Sena
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 684/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade em benefício de Rosanea Cristina Sousa Sena, matrícula nº 980771, no cargo de Professora I,
Classe C, Referência 006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretariade Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1196, de 13 de julho de 2015, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 82/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, João Jorge Jinkings Pavão (relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 10064/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Moisés Holanda dos Santos
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 688/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência, ex-officio, para reserva remunerada com
proventos proporcionais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 2º Sargento PM Moisés
Holanda dos Santos, matrícula nº 73999, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato de 25 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 1262/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, como também da pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, João Jorge Jinkings Pavão (relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11846/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de São Luís/MA
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsáveis: Edivaldo de Holanda Braga Júnior – Prefeito
Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Nadia Serra Abreu
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Nadia Serra Abreu, matrícula
31085-1, no cargo de Agente Administrativo, Classe III, Nível VIII, Padrão “J”, do quadro de
pessoal da Secretaria Municipal de Administração de São Luís/MA (SEMAD). Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 636/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria voluntária de Nadia Serra Abreu,
matrícula31085-1, no cargo de Agente Administrativo, Classe III, Nível VIII, Padrão “J”, do quadro de pessoal
da Secretaria Municipal de Administração de São Luís/MA (SEMAD), outorgada pelo ato nº 45.648/2014,
publicado no Diário Oficial do Município de São Luís, Ano XXXIV, nº 250, do dia 30 de dezembro de 2014,
expedidopela Prefeitura de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de
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junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o Parecer nº 325/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 11435/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Amelia do Nascimento
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Amelia do Nascimento,
matrícula nº 938100, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 703/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria Amelia do
Nascimento, matrícula nº 938100, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo ato n.º 1900/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 193, do
dia 20 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 323/2017-
GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei
Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 11410/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
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Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Ana Zuila dos Santos Rocha
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Ana Zuila dos Santos Rocha,
matrícula nº 258970, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 656/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Ana Zuila dos Santos
Rocha, matrícula nº 258970, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1908/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 193, do dia 20 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 322/2017-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9019/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Pedro Soares Azevêdo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Pedro
Soares Azevêdo, viúvo da ex-segurada Maria das Graças Silva Azevêdo, matrícula 126367,
aposentada no cargo de Professor I, Classe A, Referência 03, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 760/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
PedroSoares Azevêdo, viúvo da ex-segurada Maria das Graças Silva Azevêdo, matrícula 126367, aposentada no
cargo de Professor I, Classe A, Referência 03, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato publicado no Diário Oficial do
Estado, Poder Executivo, Ano CIX, nº 145, do dia 07 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do
Relator, que acolheu o Parecer nº 321/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 959/2017 São Luís, 05 de julho de 2017

Página 25 de 32

                                             

e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5955/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA - IPMT
Responsável: Raimundo Alves Lima – Presidente do IPMT - Interino
Beneficiária: Maria do Patrocínio Assunção Moura
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria do
PatrocínioAssunção Moura, matrícula 481-4, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação de Timon/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 652/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria do
Patrocínio Assunção Moura, matrícula 481-4, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de Timon/MA, outorgada pelo ato retificado nº 108/2016, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Timon/MA, Ano IV, Poder Executivo, nº 883, do dia 23 de agosto de 2016, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 504/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5925/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA - IPMT
Responsável: Raimundo Alves Lima – Presidente do IPMT - Interino
Beneficiária: Maria de Lourdes Sousa Filha
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria de
Lourdes Sousa Filha, matrícula 90044-9, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação de Timon/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 754/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria de
Lourdes Sousa Filha, matrícula 90044-9, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal
de Educação de Timon/MA, outorgada pelo ato retificado nº 109/2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município de Timon/MA, Ano IV, Poder Executivo, nº 883, do dia 23 de agosto de 2016, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 503/2017-
GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei
Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de junho de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

PAUTA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DE TERÇA-FEIRA, 11 DE JULHO DE 2017,
ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES
PROCESSOS: 
1-PROCESSO Nº 13871/2014-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais 
2-PROCESSO Nº 11395/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais 
3-PROCESSO Nº 11592/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais 
4-PROCESSO Nº 11852/2015-PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
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Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais 
5-PROCESSO Nº 281/2016-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
6-PROCESSO Nº 9549/2015-PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
7-PROCESSO Nº 12696/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
8-PROCESSO Nº 12756/2015-PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
9-PROCESSO Nº 12765/2015-PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
10-PROCESSO Nº 13211/2016-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
11-PROCESSO Nº 812/2017-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
12-PROCESSO Nº 1620/2017-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais 
13-PROCESSO Nº 8654/2015-APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON
Responsável: RAIMUNDO ALVES LIMA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
14-PROCESSO Nº 9407/2015- APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
15-PROCESSO Nº 9482/2015- APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO-COROATAPREV DE COROATÁ
Responsável: MANOEL SERRÃO DA SILVEIRA LACERDA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
16-PROCESSO Nº 12343/2015-PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
17-PROCESSO Nº 12359/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
18-PROCESSO Nº 12381/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
19-PROCESSO Nº 12438/2015- APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
20-PROCESSO Nº 12453/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
21-PROCESSO Nº 12514/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
22-PROCESSO Nº 12545/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
23-PROCESSO Nº 12569/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
24-PROCESSO Nº 12628/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
25-PROCESSO Nº 12648/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 
26-PROCESSO Nº 12762/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais
27-PROCESSO Nº 12957/2015-APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Não há representantes legais 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 04 de julho de 2017 
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Presidente em Exercício da Primeira Câmara

Atos dos Relatores

Processo nº 7478/2017-TCE
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão
Subnatureza: Solicitação de vista e cópias (Proc. 4358/2015-TCE)
Exercício: 2014
Entidade: Prefeitura de Alcântara
Requerente: Domingos Santana da Cunha Junior – Prefeito

DESPACHO GCSUB1/ABCB N.º 022/2017
Autorizo, na forma do art. 279 do Regimento Interno do TCE/MA, e em atendimento ao Requerimento de
22/06/2017, protocolado neste Tribunal, em 23/06/2017, a concessão ao Senhor Domingos Santana da Cunha
Junior, Prefeito de Alcântara, ou a seus procuradores, devidamente habilitados nos autos, de vista e cópias do
Processo n.º 4358/2015-TCE, referente à Prestação de Contas Anual do Prefeito de Alcântara, exercício
financeiro de 2014, de sua responsabilidade.

São Luís/MA, 26 de junho de 2017.
Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Relator
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Processo nº 7616/2017
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão
Natureza: Requerimento
Requerente: Francisco Pereira Tavares - Prefeito
Procuradores constituídos: Humberto Henrique Veras Teixeira Filho – OAB/MA nº 6645

DECISÃO/GNL
Trata-se de pedido formulado pelo Município de Santana do Maranhão, por intermédio do Prefeito, Senhor
Francisco Pereira Tavares, neste ato representada por seu advogado constituído, pretendendo a instauração de
tomada de contas especial (TCE),em razão de suposta inadimplência da ex-gestora, Senhora Francisca Maria
Valentim Gomes de Oliveira (mandato de 2012 a 2016), relativamente ao cumprimento de obrigações
constitucionais e legais quanto aos índices de educação e saúde bem como em relação aos limites de gastos com
pessoal, além de suposta ausência de comprovação de quitação no tocante ao pagamento de tributos,
empréstimos e financiamentos devidos a outros entes estatais.
O requerimento também noticiou a não comprovação de regularidade quanto ao envio de informações ao
sistema SIOPE – Sistema de Informações Sobre Orçamentos Públicos em Educação no exercício financeiro de
2016, além de descumprimentos de exigências estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).
Abordando as razões do pleito, cumpre destacar que o pedido não encontra guarida nas disposições legais e
regulamentares que envolvem os requerimentos relacionados com a instauração de tomadas de contas especial.
No âmbito desta Corte de Contas, as TCE's estão disciplinadas na Instrução Normativa TCE/MA nº 05/2002,
queestabelece em seu artigo 1º, a obrigação da autoridade administrativa competente, no caso, os prepostos com
poderes jurídicos do município requerente, sob pena de responsabilidade solidária, de instaurarem TCE's diante
de omissões no dever de prestar contas referentes a aplicação de recursos repassados por outros entes estatais,
procedimentoeste destinado a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, sendo
que a adoção dessas providências deverá ser comunicado ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Assim, resta prejudicado o atendimento do pedido formulado em razão da necessidade de, preliminarmente, o
município requerente adotar providências com vistas a instauração de TCE, conforme inteligência do artigo 1º
da IN TCE/MA nº 05/2002 c/c o artigo 51 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Publique-se no DOE do TCE/MA para ciência do procurador habilitado nos autos deste processo.
Após as providências, encaminhar à CTPRO/SUPAR para o devido arquivamento destes autos.

São Luís, 04 de julho de 2017.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Relator

Processo nº 3252/2015
Natureza: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais – Caxias Prev
Responsável: James Lobo de Oliveira Lima – Controlador do IPSPM

DESPACHO
Ante o disposto no art. 24 da Instrução Normativa TCE/MA nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação
formulado nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro
dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 636/2017 UTCEX 5/SUCEX 16.

São Luís/MA, 5 de julho de 2017.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Relator

Processo nº 7666/2017
Natureza: Vistas e cópias
Exercício: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão
Responsável: Luzivete Botelho da Silva – Ex-Prefeita Municipal
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DESPACHO nº 248/2017
Com fundamento no art. 279 do Regimento Interno/TCE/MA DEFIRO o pedido de vistas e cópias do processo
nº 3.506/2011, referente à Prestação de Contas do Prefeito do Município de Itinga do Maranhão, exercício
financeiro de 2010.
Dar ciência ao interessado através de publicação no Diário Eletrônico do TCE/MA e, após, encaminhe-se à
Supervisão de Arquivo (CTPRO/SUPAR) para atender a solicitação.
Após os procedimentos acima, junte-se aos autos do Processo nº 3.506/2011.

Em 3 de julho de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 5314/2014
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Município de Guimarães
Responsável: José Murilo Nunes de Sousa – Presidente da Câmara                                    
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA o Senhor José Murilo Nunes de Sousa, Presidente da Câmara e Ordenador de despesas do
Municípiode Guimarães, no exercício financeiro de 2013, em razão da dificuldade em localizá-lo, para os atos e
termos do Processo nº 5.314/2014, que trata da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara daquele
município, na qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução nº 784/2017 UTCEX4. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerada revel para
todosos efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 03/07/2017.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 5170/2016
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito de Rosário
Entidade: Município de Parnarama
Exercício: 2015
Responsável: David Pereira de Carvalho – Prefeito
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA o Senhor David Pereira de Carvalho, Prefeito Municipal de Parnarama, no exercício financeiro de
2015, em razão da dificuldade em localizá-lo, para os atos e termos do Processo nº 5.170/2016, que trata da
Prestaçãode Contas Anual do Prefeito de Rosário, na qual figura como responsável, em especial para apresentar
defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 10.302/2017/UTCEX3. Fica o
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
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os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 03/07/2017.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator
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